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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga do rondomense 

    

MENSAGEM N° 137/2025-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei n2  907/2025, que "Institui o Centro de Apoio aos 

Municípios - CAM para Regularização Fundiária no Estado de Rondônia, revoga a Resolução n2  

573, de 27 de dezembro de 2023 e dá outras providências". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 18 de junho de 2025. 

DeputaCAL EDANO 

Presidente ALE/RO 

PALACIO MARECHAL RONOON 

Mensagem N° 137/2025-ALE Autógrafo n° 907/2025 (0061454119)         SEI 0005.003926/2025-73 / pg. 1



it) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga do rondoniense 

AUTÓGRAFO DE LEI N 2  907/2025 

Institui o Centro de Apoio aos Municípios - CAM 

para Regularização Fundiária no Estado de 

Rondônia, revoga a Resolução n° 573, de 27 de 

dezembro de 2023 e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 12  Fica instituído, no âmbito do Estado de Rondônia, o Centro de Apoio aos 

Municípios - CAM, vinculado à Secretária-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, 

com o objetivo de prestar apoio técnico, logístico e jurídico aos Municípios do Estado que 

necessitem de assistência para ações de Regularização Fundiária Urbana - Reurb. 

Art. 2° O CAM tem por finalidades: 

I - apoiar os municípios do Estado de Rondônia na regularização de áreas urbanas 

ocupadas irregularmente, por meio de georreferenciamento, levantamento topográfico, emissão 

de pareceres técnicos e jurídicos e outros serviços correlatos 

II - facilitar a contratação de empresas especializadas para a execução dos serviços de 

regularização fundiária, conforme os procedimentos licitatórios da Assembleia Legislativa; 

III - capacitar os servidores municipais para que possam dar continuidade aos processos 

de regularização fundiária de forma autônoma; 

IV - proporcionar orientação técnica e jurídica para que os Municípios cumpram as 

disposições da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017- Regularização Fundiária Urbana-

REU RB e demais normas correlatas; e 

V - promover a inclusão social e jurídica dos cidadãos beneficiados pela regularização 

fundiária, o meio da titulação das áreas regularizadas. 

Art. 39  A seleção dos Municípios que receberão apoio do CAM está baseada em critérios 

técnicos e objetivos, conforme estabelecido em edital público, devendo ter a participação de 

pelo menos 05 (cinco) Municípios. 

Art. 49 Compete ao CAM: 

I - prestar assistência técnica, jurídica e logística aos Municípios conveniados, por meio da 

contratação de empresas especializadas em regularização fundiária; 

II - gerenciar convênios de cooperação técnica firmados entre a Assembleia Legislativa e 

os Municípios, garantindo a execução das atividades planejadas; 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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III - realizar processos licitatórios, conforme a Lei Federal n° 14.133, de 12  de abril de 2021 

- Licitações e Contratos Administrativos, para a contratação de empresas especializadas que 

executem os serviços técnicos necessários; 

IV - supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados pela empresa 

contratada, zelando pela conformidade com os contratos administrativos e pelo cumprimento 

dos prazos estabelecidos; 

V - fornecer consultoria jurídica e técnica aos Municípios sobre os procedimentos 

administrativos necessários à regularização fundiária; 

VI - promover a capacitação de servidores municipais a fim de que possam dar 

continuidade de forma autônoma aos processos de regularização fundiária; e 

VII - elaborar relatórios periódicos sobre o andamento das atividades do CAM e dos 

convênios firmados com os Municípios, a serem enviados à Assembleia Legislativa. 

Art. 59  O CAM contará com a seguinte estrutura organizacional: 

I - coordenação geral, a ser exercida por um parlamentar, responsável pela gestão e 

planejamento das atividades do CAM; 

II - núcleo de coordenação, composto por pelo menos um membro de cada poder do 

Estado — Executivo, Legislativo e Judiciário e um representante do Tribunal de Contas do Estado, 

com as seguintes atribuições: 

acompanhar e monitorar a construção dos editais relacionados às atividades do CAM; 

supervisionar a execução das atividades do CAM, assegurando o cumprimento dos 

objetivos propostos; 

avaliar os resultados das ações de regularização fundiária urbana e garantir que os 

mesmos sejam acompanhados e documentados. 

Art. 6° Compete à Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia: 

I - contratar a empresa especializada em georreferenciamento, levantamento topográfico 

e regularização fundiária, por meio de processo licitatório, conforme a Lei Federal n° 14.133, de 

2021; 

II - firmar convênios de cooperação técnica com os Municípios, estabelecendo as 

diretrizes e os objetivos das ações a serem implementadas; 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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III - custear os serviços contratados, sem repasse de recursos financeiros diretos aos 

Municípios, ficando a responsabilidade financeira a cargo da Assembleia Legislativa; 

IV - fiscalizar e acompanhar a execução dos contratos administrativos, garantindo o 

cumprimento das obrigações por parte da empresa contratada; 

V - fornecer suporte técnico e jurídico aos Municípios para a correta aplicação da 

legislação de regularização fundiária; e 

VI - garantir que a empresa especializada contratada para a execução dos serviços tenha 

as seguintes responsabilidades: 

executar o georreferenciamento, levantamento topográfico, regularização fundiária e 

outras atividades técnicas previstas no contrato, de acordo com os padrões exigidos pela 

legislação; 

fornecer relatórios técnicos e pareceres que subsidiem os processos de regularização 

fundiária dos municípios conveniados; 

cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nos contratos administrativos firmados 

com a Assembleia Legislativa; 

garantir a conformidade técnica dos trabalhos realizados, sob a supervisão do CAM e 

dos municípios conveniados. 

Art. 72  Compete aos municípios conveniados: 

I - disponibilizar informações técnicas e territoriais necessárias à execução das atividades 

de regularização fundiária, como mapas, plantas e dados sobre as áreas a serem trabalhadas; 

II - prestar apoio logístico e administrativo à empresa contratada e às equipes técnicas, 

garantindo o acesso às áreas e a viabilização dos trabalhos; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, em conjunto com o CAM; 

IV - fornecer infraestrutura e recursos humanos para auxiliar nos processos de 

regularização fundiária; e 

V - realizar os procedimentos administrativos internos necessários à titulação das áreas 

regularizadas, com o suporte técnico do CAM. 

Art. 82  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia alocadas 

especificamente para as atividades do CAM. 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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Art. 92  Fica revogada a Resolução n2  573, de 27 de dezembro de 2023. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 18 de junho de 2025. 

Deputa 

Presidente — 

EDANO 
LE/RO 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA - CASA CIVIL

MENSAGEM N° 150, DE 11 DE JULHO DE 2025.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no art. 42, caput, § 1°, da Constituição do Estado, impõe-me o dever de

informar a Vossas Excelências que vetei totalmente o Autógrafo de Lei n° 907/2025, o qual “Institui o
Centro de Apoio aos Municípios - CAM para Regularização Fundiária no Estado de Rondônia, revoga a
Resolução n° 573, de 27 de dezembro de 2023 e dá outras providências.”, encaminhado a este Executivo
por intermédio da Mensagem n° 137/2025-ALE, de 18 de junho de 2025.

 
Nobres Parlamentares, inicialmente, cumpre reconhecer a relevância do tema objeto da

presente proposição legislativa, bem como a benevolente intenção do legislador em atender aos interesses
da população rondoniense. Todavia, após análise, vejo-me compelido a negar sanção ao Autógrafo de
Lei, tendo em vista que a criação de um novo órgão com funções similares as da Secretaria Estadual de
Patrimônio e Regularização Fundiária - Sepat não corrobora para a eficiência e resultados da matéria.

 
Ademais, é importante destacar que as demandas de regularização fundiária constituem

responsabilidade que deve ser enfrentada de forma integrada por todos os Poderes do Estado, dessa forma,
acreditamos que a consolidação de uma parceria institucional entre o Poder Executivo, por intermédio da
Sepat e o Poder Legislativo, poderá representar avanço significativo no enfrentamento dessa temática. 

 
Cumpre ressaltar que o referido Autógrafo pretende instituir procedimentos e conferir

prerrogativas que são atribuições legais da secretaria em comento, conforme disposto na Lei Complementar
n° 965, de 20 de dezembro de 2017, que compete à Sepat o seguinte:

 
Art. 111-A. Fica transformada a Superintendência Estadual de Patrimônio e Regularização
Fundiária - Sepat em Secretaria de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária - Sepat, órgão
central de patrimônio, que tem por finalidade coordenar, normatizar, controlar e fiscalizar todo o
patrimônio mobiliário e imobiliário da Administração Pública estadual e realizar a regularização
fundiária urbana e rural no âmbito estadual, competindo-lhe:
 
(...)
VI - coordenar a elaboração e a implementação dos planos de regularização fundiária urbana por
meio de convênio e/ou outros instrumentos com os municípios;
(...)
XII - fornecer suporte técnico com vistas à articulação dos esforços do Estado com os da União,
dos municípios e de entidades civis, em favor da regularização fundiária urbana;
(...)
XIV - celebrar convênio, contrato e acordo com Órgão e Entidade pública ou privada, nacional ou
internacional, com vistas à consecução de sua finalidade;
 

Em vista disso, a criação do CAM, conforme proposto, embora revestida de aparente apoio
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interinstitucional, configura ingerência na esfera de competências do Poder Executivo Estadual. A
vinculação do órgão à Alero, com competências executivas típicas da Sepat, representa um risco de
paralelismo institucional, desperdício de recursos públicos e conflito de atuação.

 
Levando em consideração que a Assembleia Legislativa possui a importante função de

legislar e fiscalizar as ações do Poder Executivo, e, na intuição de evitar ruídos quanto à execução da
função de origem da Sepat, sugerimos o firmamento de parceria entre a Sepat e a Assembleia Legislativa
mediante compartilhamento de recursos técnicos e logísticos, realização de programas conjuntos de
capacitação para servidores municipais, estabelecimento de canal institucional permanente de diálogo e a
elaboração colaborativa de proposições legislativas que fortaleçam o marco legal da regularização
fundiária.

 
Por fim, entendemos que a solução mais eficiente, legítima e juridicamente segura para

apoiar os municípios nas ações de regularização fundiária é o fortalecimento da Sepat, com apoio
institucional da Alero, e não a criação de nova estrutura com sobreposição de finalidades.

 
Mediante aos fatos, fixo o interesse de vetar totalmente o Autógrafo em questão,

por considerar o Autógrafo contrário ao interesse público, consoante disposto no art. 42, § 1°, da
Constituição Estadual. 

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, à pronta manutenção deste Veto Total, antecipo sinceros agradecimentos pelo
imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 
 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos , Governador, em
11/07/2025, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0062029739 e o código CRC 26A84873.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.003926/2025-73 SEI nº 0062029739
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÓNIA 
A amiga do rondoniense 

  

MENSAGEM N 9  191/2025-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência para 

promulgação, nos termos do § 59 do artigo 42 da Constituição estadual o incluso Autógrafo de 

Lei n° 907/2025 que "Institui o Centro de Apoio aos Municípios - CAM para Regularização 

Fundiária no Estado de Rondônia, revoga a Resolução n° 573, de 27 de dezembro de 2023 e dá 

outras providências". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 20 de agosto de 2025. 

Depu o t X REDANO 

Presiden e — ALE/RO 

PALACIO MARECHAL RONDON 
, 
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AUTÓGRAFO DE LEI Ne 907/2025 

Institui o Centro de Apoio aos Municípios - CAM 

para Regularização Fundiária no Estado de 

Rondônia, revoga a Resolução n° 573, de 27 de 

dezembro de 2023 e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Rondônia, o Centro de Apoio aos 

Municípios - CAM, vinculado à Secretária-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, 

com o objetivo de prestar apoio técnico, logístico e jurídico aos Municípios do Estado que 

necessitem de assistência para ações de Regularização Fundiária Urbana - Reurb. 

Art. 2° O CAM tem por finalidades: 

I - apoiar os municípios do Estado de Rondônia na regularização de áreas urbanas 

ocupadas irregularmente, por meio de georreferenciamento, levantamento topográfico, emissão 

de pareceres técnicos e jurídicos e outros serviços correlatos 

II - facilitar a contratação de empresas especializadas para a execução dos serviços de 

regularização fundiária, conforme os procedimentos licitatórios da Assembleia Legislativa; 

III - capacitar os servidores municipais para que possam dar continuidade aos processos 

de regularização fundiária de forma autônoma; 

IV - proporcionar orientação técnica e jurídica para que os Municípios cumpram as 

disposições da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017 - Regularização Fundiária Urbana-

REURB e demais normas correlatas; e 

V - promover a inclusão social e jurídica dos cidadãos beneficiados pela regularização 

fundiária, o meio da titulação das áreas regularizadas. 

Art. 32  A seleção dos Municípios que receberão apoio do CAM está baseada em critérios 

técnicos e objetivos, conforme estabelecido em edital público, devendo ter a participação de 

pelo menos 05 (cinco) Municípios. 

Art. 42  Compete ao CAM: 

I - prestar assistência técnica, jurídica e logística aos Municípios conveniados, por meio da 

contratação de empresas especializadas em regularização fundiária; 

II - gerenciar convênios de cooperação técnica firmados entre a Ass 
	

bleia Legislativa e 

os Municípios, garantindo a execução das atividades planejadas; 

PALACIO MARECHAL RONDON 
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III - realizar processos licitatórios, conforme a Lei Federal n° 14.133, de 12 de abril de 2021 

- Licitações e Contratos Administrativos, para a contratação de empresas especializadas que 

executem os serviços técnicos necessários; 

IV - supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados pela empresa 

contratada, zelando pela conformidade com os contratos administrativos e pelo cumprimento 

dos prazos estabelecidos; 

V - fornecer consultoria jurídica e técnica aos Municípios sobre os procedimentos 

administrativos necessários à regularização fundiária; 

VI - promover a capacitação de servidores municipais a fim de que possam dar 

continuidade de forma autônoma aos processos de regularização fundiária; e 

VII - elaborar relatórios periódicos sobre o andamento das atividades do CAM e dos 

convênios firmados com os Municípios, a serem enviados à Assembleia Legislativa. 

Art. 52  O CAM contará com a seguinte estrutura organizacional: 

I - coordenação geral, a ser exercida por um parlamentar, responsável pela gestão e 

planejamento das atividades do CAM; 

II - núcleo de coordenação, composto por pelo menos um membro de cada poder do 

Estado — Executivo, Legislativo e Judiciário e um representante do Tribunal de Contas do Estado, 

com as seguintes atribuições: 

acompanhar e monitorar a construção dos editais relacionados às atividades do CAM; 

supervisionar a execução das atividades do CAM, assegurando o cumprimento dos 

objetivos propostos; 

avaliar os resultados das ações de regularização fundiária urbana e garantir que os 

mesmos sejam acompanhados e documentados. 

Art. 6° Compete à Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia: 

I - contratar a empresa especializada em georreferenciamento, levantamento topográfico 

e regularização fundiária, por meio de processo licitatório, conforme a Lei Federal n° 14.133, de 

2021; 

II - firmar convênios de cooperação técnica com os Municípios, e tabelecendo as 

/ 411, 
diretrizes e os objetivos das ações a serem implementadas; 

PALACIO MARECHAL RONOON 
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III - custear os serviços contratados, sem repasse de recursos financeiros diretos aos 

Municípios, ficando a responsabilidade financeira a cargo da Assembleia Legislativa; 

IV - fiscalizar e acompanhar a execução dos contratos administrativos, garantindo o 

cumprimento das obrigações por parte da empresa contratada; 

V - fornecer suporte técnico e jurídico aos Municípios para a correta aplicação da 

legislação de regularização fundiária; e 

VI - garantir que a empresa especializada contratada para a execução dos serviços tenha 

as seguintes responsabilidades: 

executar o georreferenciamento, levantamento topográfico, regularização fundiária e 

outras atividades técnicas previstas no contrato, de acordo com os padrões exigidos pela 

legislação; 

fornecer relatórios técnicos e pareceres que subsidiem os processos de regularização 

fundiária dos municípios conveniados; 

cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nos contratos administrativos firmados 

com a Assembleia Legislativa; 

garantir a conformidade técnica dos trabalhos realizados, sob a supervisão do CAM e 

dos municípios conveniados. 

Art. 72  Compete aos municípios conveniados: 

I - disponibilizar informações técnicas e territoriais necessárias à execução das atividades 

de regularização fundiária, como mapas, plantas e dados sobre as áreas a serem trabalhadas; 

II - prestar apoio logístico e administrativo à empresa contratada e às equipes técnicas, 

garantindo o acesso às áreas e a viabilização dos trabalhos; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, em conjunto com o CAM; 

IV - fornecer infraestrutura e recursos humanos para auxiliar nos processos de 

regularização fundiária; e 

V - realizar os procedimentos administrativos internos necessários à titulação das áreas 

regularizadas, com o suporte técnico do CAM. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de R9pdônia. alocadas 

especificamente para as atividades do CAM. 

PALACIO MARECHAL RONDON 
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Art. 99  Fica revogada a Resolução n° 573, de 27 de dezembro de 2023. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 20 de agosto de 2025. 

Deputïdo4teX REDANO 

Presiden e — ALE/RO 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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